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I RELATO N 11 065/2025-DIREN/DER-ES I 

À Diretoria Colegiada - DICOL/D ER- ES 

1. Identificação do Empreendimento 

Processo: 2025- L6SLJ 

Assunto: Minuta de De cr e t o de Utilid ade Pública para fins 

D esapro priação. 

Diretoria 
interessada: 

Direto ria de Obras de Infraest rutura Logística- DIRE N - DER/ES . 

2. Objeto do relato 

de 

D e libe rar qu anto a conveniência e regularidade formal do procedimento para a 
declaração de utilidade p ública para fin s de desap ropr iação de área particular com 
vistas à implantação d e ob r a pública. 

3. Relatório Inicial 

Trata- se de processo a respeito do D ec r e to de Utilidade Pública para f in s d e 
desapropriação, á reas de terra e benfe it o ria s sob r e a s mes m as ex istent es, 
des t inadas à execução de o br as de pavimentação e implantação, na Ro do v ia ES- 360, 
no trecho entre Rio Bananal e Entr. ES-245 (Governador Lindenberg), com extensão 
de 13,40 km, no município de Rio Bananal - ES, so b jurisdição da Sup erintendência 
Executiva Regional !li (S R-!1! ) do DER-ES, compreendidas entre as Coordenadas 
Iniciai s N= 7.869 .792,0342, E= 359 .83 0,6333 e Coordenadas Finai s N= 7 .873.753,64 15, 
E= 349 .60 7,9422, conforme Projeto elaborado pelo Departamento de Edifi cações e de 
Rodovias do Espírito Santo- DER- ES . 

Foi so licita do vi a processo 2025 -L6SLJ, os procedimentos necessários para a 
declar ação de ut il id ade pública. 

I ncialme n te, destaca m os que o amparo normativo para a p retensão res id e no 
Decre to nº 3325- R, de 10 de junho de 2013, e m anexo, que es tabelece normas e 
diretrizes atinentes aos procedimentos de desapropriação no â m bi to do DER-ES, 
sendo es ta a norma base para o presente procedimento. 

Também é aplicável ao caso o D ecret o-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
refe rente à d esapropriações por utilidade púb lica no âmbito da Adm"nistração 
Pública dos entes da federação, conforme disposto no se u a rt.2 º : 
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O di r eito de p ropri edade é gara nti do pela Cons t ituição fede r a l, em seu art. 52
, 

inciso XXII, en tretanto, em segu ida, o inciso XX III estabelece que a propriedade 
deverá ate nder à sua função soc ial, e prevê a possibilidade de desapropriação por 
necessi d ade ou utilidade pública, ou por inte resse socia l, median te prév ia e justa 
indenização . A autorização constituc ional está preconizada no artigo 52

, nos 
seguintes termos : 

[ .. . 1 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, media11te 
justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição; 

A desap ropr iação é a transferência compulsória da propriedade de bens móveis ou 
imóveis par t iculares para o domínio público, em função de util idade pública, 
interesse social ou necessidade pública. É uma faculdad e da Admini s traç ão Pública, 
fundada no princípio da supremacia do interesse público, ou seja , o int eresse de 
uma colet ividade se sobrepõe ao interess e do part icular. Logo, é legítima a 
desapropriação pelo Estado pautada em lei e, para tanto, da declaração de utilidade 
pública deve constar o fundam e nto legal, a des cr ição do bem, a dest inação proposta 
e a manifes tação do Poder Público . 

Os requisitos constitucionais para a desapropriação são: necessidade públ ica 
(quando, por algum problema inadiável, a Administ raçã o Pública encon tra-se 
forçada a incorporar o bem do pa r t icula r ao seu domínio ); u t il idade pública (a 
obtenção do domín io do bem é vantajoso ao int eresse público, entretanto, n ão chega 
a ser inad iáve l); ou in teresse soc ial (quando a desapropriação inte rferir e ir ao 
enco n tro dos inte resses da popu lação ca r e nte, de fo r ma a al ivia r suas condições de 
v ida) . Este ro l é t axa t ivo, e por tanto, não pode ser ut ili zada a interpretação 
analógica na ap licação ao caso concreto. 

Conforme entendimento de Plácido e Si lval, a desapropriação é " um a to emanad 
do po der público, em virtude do qual declara desa fe tado ou resol vid o o domín i 
particu lar ou privado sobre um imóvel, a fim de que, a seguir, por uma cessão 
compulsória, o senhor dele o transf ira para o d o mínio público". 

Co ncomitante ao direi to de desa pro priar que o Poder Públ ico d eté m, há o dever d 
indenizar previamen te o proprietário em razão d o ato estatal , v isa nd o 
harmo n ização dos interesses públicos e do particu lar, bem como o respei to a ambas 
as esfe ras jurídicas, e apesar de se r uma faculdad e da Admin ist r ação, a 
desa propriação te m um caráter comp u lsó r io em face d o •parti cul ar, qu e te r á seu 
dano desagravado pela ind e ni z aç ão receb ida. 

1 Dicionário Jurídico, Ed. Forense, 2008. 
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Com base em tais escla recime n tos, cumpre des tacar q u e o proced imento de 
desapro p r iação deve seguir fases es ta be lecidas . A primeira co nsiste na fase 
d eclaratória, ca racterizada pela declaração da utilidade pública de determinado 
bem . 

Na segunda fase, é feita a co n s tatação detalhada acerca do estado em q u e se 
encontra o bem e é co nferido o direito d e a dquiri-lo de maneira compulsória, 
mediante inde nização do valor ava li ado. 

O procedimento aci m a mencionado pode ocorre r d e forma ext r aj u dicial, nos casos 
em que o expropr i an te e o expropr iado chegam a um acordo acerca do preço d o bem 
no âmbito administrativo; ou em forma judic ial, si tuação na qual caberá ao juiz 
fi xar o va lor da indenização, podendo a inda dete rmi na r a imissão provisória na 
posse, transferindo-a ao exproprian te, d esde q u e a A dm in istr ação Pública 
(expro priante) declare m ot ivo de ur gência e faça o depósito de quan tia fixada no s 
termos da lei. 

Estamos tratando, no presente caso, somente da fase declaratória, e não da efetiva 
desapropriação dos bens, que serão tratadas em processos específicos, destacando 
que t an to o art igo 29 do Decreto nº 3.126-R /2012 e o artigo 16 do Decreto n º 3325-
R/ 201 3 re lacionam o Decreto de Utilidade Públi ca como um dos documentos 
essenc iais para instrução do p rocesso. 

O relato dos au tos se dá em razão de o assun to a se deliberar, neste caso 
desap ro priações, ser de competê n cia do Colegiado, que assim o faz m ed iante 
análise das co n clusões do re lato ap resentado, conforme deter mi nado pelo artigo 3.º, 
inciso, X da Lei Comp leme n tar N.º 926, publicada em 31 de outubro de 2019, e pela 
Resolução 063/2023, art igo 1. º, inciso IX, publicada na Im pre nsa Oficia l em 26 de 
Outubro de 2023. 

4. Da Conveniência e Oportunidade 

Des taca-se a conveniência e opo rtunidade de ta l ato, visa nd o a execução das obras 
naquel a locali d ade. 

Ressalta-s e a inda que toda desapropriação, seja ela no â mbi to Federal, Estadua l ou 
Munic ip al depende de um Decreto de Ut il idade Púb lica, pa r a ser r eal izada, 
confor m e est abe lece o Decreto-Le i nº 3.365, de 21 de junho de 1941, em seu 
2º, já citado acima. 

5. Do impacto no prazo 

Não se aplica ao objeto do relato . 

6. Do impacto no custo 

Não se ap lica ao o bjeto do relato. 
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7. Do orçamento 

Não se ap l ica no presente momento, haja vista que os cadastros e laudos deverão 
ser elaborados e atua l izados em momento oportuno . 

Destacamos que, quanto à necessidade de previsão de recursos orçamentár ios, 
subsiste jurisprudência no sentido de que não há vedação de que a dotação 
orçamentária para fi ns de desapropriação se dê após o Dec reto de Utilidade 
P úb l ica, q ue se t rata mera fase interna e prepara tória do processo, sendo somen te 
obrigatório p rév io à desaprop r iação efetiva, fase exter na do processo, conforme se 
demonstr a: 

1) RECURSO ADESIVO : MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS . 
AUSÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. PRESSUPOSTO 
NECESSÁRIO AO RECURSO . NÃO CONHECIMENTO DO ADESIVO . 

"O valor dos honorários de advogado da sucumbência constitui matéria n 
ser discutida em recurso de apelação e não em apelação adesiva interposta 
com essa exclusiva finalidade ." (T]MS - AgRg-AG 2007.022593-310001-
00- Campo Grande- Rei. Des. Josué de Oliveira- f. 11.12.2007). 

2) - APELO PRINCIPAL: AÇÃO DECLARATÓRIA INCIDENTAL EM 
DESAPROPRIAÇÃO DIRETA . IMPROCEDÊNCIA EM PRIMEIRO 
GRAU. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO DECRETO 
EXPROPRTATÓRIO, ANTE A FALTA DE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA PRÉVIA. DESNECESSIDADE DE QUE A 
REFERIDA DOTAÇÃO SE DÊ ANTES DO DECRETO (FASE 
INTERNA ), BASTANDO QUE ANTECEDA À DESAPROPRIAÇÃO 
(FASE EXTERNA). OBJETIVO DA LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL ATENDIDO PELA APROVAÇÃO DE LEI ESPECÍFICA 
DESTINANDO A VERBA NECESSÁRIA AO PROCESSO 

EXPROPR I ATÓRIO . DEPÓSITO INICIALPARA IMISSÃO NA POSSE ~ 
QUE AFASTA O INTERESSE DO RECORRENTE, ANTE AO 
ATENDIMENTO DO REQUISITO DA "PRÉVIA E JUSTA 
INDENIZAÇÃO ". RECURSO A QUE NEGA PROVIMENTO. 

1. Não há vedação n que n dotação orçamentária para fins de 
desapropriação se dê após o Decreto de Utilidade Pública, mera fase 
interna e preparatória do processo; n dotação deve sim ser prévia à 
desapropriação efetiva, fase externa do processo; 

2. Efetuado o depósito prévio para fins de imissão na posse do ente 
expropriante, não há i11teresse no particular expropriado em alegar 
mácula no Decreto, haja vista estar atendido o requisito da "justa e 
prévia indenização". 

3) - RECURSO ADESIVO NÃO CONHECIDO E 
DESPROVIDA. 

( .. . ) 

CÍVEL 
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Não há dú v ida de que a Lei de Responsabilidade Fiscal se aplica ao 
dispêndio de dinheiro público para fins de desapropriação; cont udo , a 
previ são orçamentária a que se condiciona o ato expropria tório destina-se 
à fase de efetivo desembolso do valor, seja para o fim específico da 
desapropriação, seja ainda para a imissão na posse . 

De forma alguma se exige desde antes a dotação orçamentária para tão só 
declaração do imóvel urbano como de interesse público, para fins de 
desapropriação, já que esta se subsume à mera fase interna do processo 
expropria tório. 

É dizer: Exige-se prévia dotação orçamentária para a desapropriação, mas 
não para o tão só declarar a propriedade como de interesse público, haja 
vista ser mera etapa preparatória para o ato desapropriação, este sim 

condi cionado à previsão de verba orçamentária . 

(APELA ÇÃO CÍVEL W 641 .101-0 DO FORO CENTRAL DA 
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA- 4ª VARA 
DA FAZENDA PÚBLICA ) 

Ressal t a-se mais uma vez que o procedimento de desapropriação deve seguir fases 
estabelecidas. A pr imeira co nsis te na fase d ecla ratória, caracterizada p ela 
declaração da utilidade pública de de te r minado bem. 

Na segunda fase, é fei ta a constatação de ta lhada acerca do estado em que se 
encontra o bem e é confer id o o direito de adqu ir i-lo de maneir a compulsória, 
mediante inden ização do va lor avaliado. 

Is to porque, o Decreto de utilidade Pública em si, é a fina li zação de fase anterior à 
instrutória, correspondendo à fase DECLARATORIA da Desapropriação, sendo, por 
consequência, pré-requisito para que se possa a utuar o processo regido pelo ar t igo 
29 do Decreto n 2 3.126-R/2012 e o art igo 16 do Decreto n 2 3325-R/ 2013, onde serão 
apurados os va lores mediando o laudo de avaliação individual, obse r vadas as 
particularidad es de cada imóvel. 

Outros documento s, como a identificação da matr ícu la, não se tra tam de doc u mento 
obrigatório na fa se declaratória, mas em segundo momento, na fase inst r utória, 
conforme rol de d ocumento s previstos no artigo 29 do D ecreto n º 3.126- R/2012 e o 
artigo 16 do Decreto nº 3325-R/2013. 

Cabe destacar que as in formações de campo relativas à delimi tação e propriedade 
dos referidos imóveis são a lt eradas no decorrer da efetivação das desapropriações, 
razão pela qua l há respaldo s u ficien te quando se decre ta por m eio d e coordenadas 
da área que será atingida pela ob ra, de maneira poligona l ou l inear. 

Portanto, devi d o ao dinamismo at inente às relações de domínio e posse de imóveis, 
as informações especificando os imóve is nes ta fase da Desapropriação, além de não 
trazerem a confiabilidade necessária, poderiam trazer in segura nça jurídica à 
Declaração Governamental e e n sejar a necess idade de novos Decretos a ada ~ 
alteração veri f icada. ~ '. 
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Dian te do exposto, considerando o que consta do processo, sem adentrar no mérito 
de ins trução de cada setor, submeto o presente Relatório a es ta Diretoria Coleg iada 
- DICOL/ DER-ES informando a regularidade do procedimen to, c recomendando a 
aprovação da Minuta d e Declaração de Utilidade Púb l ica para desapropriação das 
áreas descritas no s autos, tud o em conformidade com o artigo 1º, Inc iso IX e Artigo 
52 , § 5º da Resolução DICOL Nº 063/ 2023. 

j e fe r 
DIRETO R SETOR IAL DE OBRAS DE 

Vitó r ia/ES, 12 d e jun ho de 2025. 

1 Garcia L ima 
FRAESTRUTURA LOGÍSTICA- DIREN/ DER-ES 
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RELATO N!! 065 2025-DIREN DER-ES 

RESOLUÇÃO DI COL N 2 65/2025 

Processo 2025-L6SLJ 

Em conformidade com o Relato supramencionado, exposto pelo Diretor 
Setorial de Obras de Infraestrutura Logística do DER-ES, que fundamentou o 
mesmo com base nos documentos elaborados pela diretoria in teressada , a 
Diretoria Colegiada desta Autarquia RESOLVE: Aprovar, por unanimidade, o 
assunto constante no Relato nº 065/2025-DIREN/DER- , inserto nos autos 
2025-L6SLJ, o qual foi incluído da DICOL realizada no 
dia 12/6/2025. 

Luiz Cesar Maretto Coura 
Membro da DICOL 

c~~de Uma 
Membro da DICOL 
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